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O CREMERJ e os hospitais com
cirurgia cardíaca pediátrica do Rio
de Janeiro estão preparando um
mapeamento sobre as deficiências
e problemas do setor para ser en-
tregue ao Ministério Público e à
Defensoria Pública. A intenção é que
a denúncia motive ações que pos-
sam promover medidas necessárias
à garantia e manutenção dos servi-
ços, que passam por uma grave cri-
se. O documento começou a ser ela-
borado no dia 29 de setembro, em
reunião no Conselho.

– Temos recebido muitas denún-
cias sobre a demora de cirurgia em
crianças cardiopatas. Queremos sa-
ber dos colegas que atuam no setor
quais são as principais deficiências
para levar para as autoridades com-
petentes em busca de soluções para
os problemas – declarou o diretor do
CREMERJ Serafim Borges na abertu-
ra do encontro.

No Instituto Estadual de Cardio-
logia Aloysio de Castro (Iecac), o
agravante tem sido a falta de recur-
sos humanos, de acordo com a di-
retora técnica, Maria Eulália Pffei-
fer. Ela também relatou a falta de
insumos, medicamentos e equipa-
mentos. Por conta dessas questões,
a unidade só tem feito uma ou duas
cirurgias por semana.

Outra unidade que reduziu o nú-
mero de cirurgias cardíacas pediátri-
cas foi a Perinatal. De acordo com a
chefe do serviço, Sandra Pereira, o
hospital operava, aproximadamente,
30 crianças por mês, por meio de Par-

SAÚDE PÚBLICA • Relação das deficiências do setor serão entregues ao MP e à Defensoria Pública

Falta de financiamento leva unidades a reduzir
número de cirurgias cardíacas pediátricas

ceria Público Privada (PPP) com o
governo do Estado. Mas com os atra-
sos nos repasses, as intervenções não
têm passado de seis.

Nelson Nahon e Serafim Borges em reunião na plenária do Conselho

Faltam leitos para as crianças cardiopatas
A falta de leitos para as crianças

cardiopatas foi levantada pela repre-
sentante do Instituto Nacional Fernan-
des Figueira (IFF), Marta de Alencar
Rosa. Ela explicou que, assim como
acontecem em toda a rede, os bebês
diagnosticados na unidade recebem
o primeiro atendimento, mas acabam
passando muito tempo na fila da re-
gulação aguardando pela cirurgia.
Tempo que, às vezes, é fatal. Já no
Hospital Federal Cardoso Fontes
(HFCF), o grande número de pacien-
tes crônicos ocupam as vagas de CTI
por longos períodos. Das seis dispo-
nibilizadas, quatro estão ocupadas por
crianças internadas há anos.

No Hospital Federal dos Servido-
res do Estado (HFSE), há estrutura
para atendimento de alta complexi-
dade, mas faltam cirurgiões cardía-
cos especializados em crianças. O
Hospital Federal de Bonsucesso (HFB)
possui o especialista, mas a unidade
não tem realizado as operações por
conta da falta de leitos.

Samanta de Oliveira, que represen-
tou a Câmara Administrativa de Resolu-
ção de Conflitos (CASC) da Defensoria
Pública do Estado, salientou que é pre-
ciso haver um diálogo maior entre as
três esferas de governo para que a re-
gulação funcione de fato e a judiciali-
zação seja cada vez menos necessária.

Os diretores Serafim Borges e
Nelson Nahon encerraram a reunião
informando que um documento
com o perfil de todas as unidades e
suas principais deficiências será en-
tregue ao Ministério Público e à
Defensoria Pública.

– Esse quadro geral da cirurgia
cardíaca pediátrica é lamentável. Mui-
tas vidas poderiam ser salvas e ou-
tras poupadas de sequelas se os ser-
viços pudessem funcionar de forma
plena – enfatizou Nahon. 

Também participaram da reunião
os conselheiros Ana Maria Cabral,
Luís Fernando Moraes, Erika Reis e
Aloísio Tibiriçá.

– Crianças que precisam ser ope-
radas nos primeiros quatro dias de vida
estão esperando há dois meses, ocu-
pando leito de UTI neonatal e agra-

vando suas enfermidades. Somente na
regulação do Estado temos mais de
135 crianças na fila e, no momento,
15 estão internadas – observou.
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A desassistência cada vez maior,
causada pela crise financeira do Es-
tado, foi tema de mais uma reunião,
no dia 13 de outubro, no CREMERJ.
As unidades alegam estar sem con-
dições de manter o atendimento e o
salário dos funcionários. Compare-
ceram ao encontro o secretário es-
tadual de Saúde, Luiz Antônio Tei-
xeira Jr.; diretores técnicos de uni-
dades estaduais e das prestadoras de
serviço; e representantes do Minis-
tério Público do Rio de Janeiro
(MPRJ), da Defensoria Pública e da
Secretaria de Estado de Fazenda (Se-
faz) para discutir alternativas para re-
solver a situação.

O vice-presidente do CREMERJ
Nelson Nahon explicou que o Con-
selho tem recebido denúncias de mui-
tas unidades que relatam dificulda-
des para realizar o atendimento. En-
tre as reclamações estão a falta de
materiais e insumos, o atraso no pa-
gamento das empresas prestadoras
de serviços e de salários, a limitação
de atendimentos e a redução de re-
cursos humanos.

– Estamos vendo uma desassis-
tência enorme à população, o que

SAÚDE PÚBLICA • Unidades alegam estar sem condições de manter até o salário dos funcionários

Crise financeira do Estado afeta
atendimento à população

coloca a vida de muitos pacientes em
risco. Além disso, nossa categoria está
trabalhando em péssimas condições,
ocasionadas pela falta de insumos,
aparelhos, segurança e salários. Te-
mos que encontrar uma solução rá-
pida para as questões. O argumento
de que o Estado está em crise e não
tem dinheiro não pode ser aceito.
Estamos falando de vida e elas não
esperam! – ressaltou Nahon.

Os representantes das 20 unida-
des conveniadas com o governo do
Estado para prestar assistência neo-

natal relataram que estão sem rece-
ber os pagamentos há sete meses.
Ao todo, elas administram 250 leitos
de Unidade de Terapia Intensiva
(UTI), que beneficiam pacientes dos
92 municípios do Rio. Todos temem
não ter mais condições de manter os
serviços se os pagamentos não fo-
rem normalizados.

Segundo o diretor técnico do
Instituto Sócrates Guanaes, João
Carlos Sampaio, que administra os
hospitais estaduais Roberto Chabo,
em Araruama, e Azevedo Lima, em

Niterói, a entidade tem uma dívida
atual de R$ 78 milhões devido aos
atrasos nos pagamentos. Somente
com fornecedores, o débito chega
a R$ 22 milhões.

A diretora técnica do Centro de
Pediatria Lilia Neves (Ceplin), a neo-
natologista Laura de Fátima Dias,
também enfatizou que a unidade tem
feito o possível para manter o aten-
dimento de maneira plena às crian-
ças. No entanto, o hospital não pos-
sui mais recursos para cobrir o défi-
cit financeiro.

CREMERJ reúne secretário de Saúde, diretores técnicos de unidades e representantes do MP, Defensoria Pública e Secretaria de Estado de Fazenda

Estado só repassou 5% dos 12% do orçamento para a Saúde previsto em lei
O representante da seccional de

Niterói, Cláudio Costa Ortega, disse
que, para definir de vez a questão,
é preciso que o Estado respeite a
Lei Complementar 141/2012 (Emen-
da 29), que obriga o repasse de
12% da arrecadação dos impostos
para a Saúde.

O secretário de Saúde afirmou
que tem feito o possível para cum-
prir com os compromissos firmados,
mas que ainda esbarra na falta de
repasses para o Fundo Estadual de
Saúde. Segundo Luiz Teixeira, até
o momento, a Secretaria de Estado
de Saúde (SES) recebeu apenas 5%
dos 12% da arrecadação dos im-
postos que deveriam ser repassados.
Ele informou que a expectativa é
de que até dezembro o governo
deposite o valor restante e ele pos-
sa transferir os valores devidos.

No entanto, o representante da

Sefaz João Carlos Gomes não foi tão
otimista. Ele disse que não há como
fazer uma previsão de pagamento de
todos os valores para a SES, devido à
instabilidade na
atual arrecadação
do Estado.

O presidente
do CREMERJ, Pa-
blo Vazquez, ob-
servou que, caso
a assistência à po-
pulação não seja
normalizada, o
Conselho estuda a
possibilidade de
pedir a interven-
ção federal na
saúde do Rio de
Janeiro. Ele tam-
bém disse que pretende acionar a
Justiça, a imprensa e a população
para que os 12% da Saúde sejam

repassados o mais rápido possível.
– Não podemos mais aceitar que

a crise econômica seja usada como
argumento para justificar a desassis-

tência à popula-
ção. Isso é uma
violência. Se for
preciso, vamos ao
Governo Federal
para solicitar que
eles interfiram na
situação. Temos
que unir forças
para mudar essa
realidade – res-
saltou Vazquez.

A defensora
pública Thaísa
Guerreiro de Sou-
za e o represen-

tante do Ministério Público Estadual,
o médico Carlos Chaves, relacionaram
as ações dos órgãos para evitar que

uma crise semelhante ao final de 2015
aconteça novamente. Thaísa reforçou
que, apesar de todas as dificuldades,
é preciso que haja um trabalho con-
junto do poder público e privado para
que a crise seja atravessada.

Nahon finalizou a reunião solici-
tando que todas as unidades encami-
nhem relatórios sistemáticos com os
problemas que estão acontecendo.

Compareceram ainda à reunião
representantes dos hospitais esta-
duais Adão Pereira Nunes, Alberto
Torres, Carlos Chagas, Heloneida
Studart e da Mãe; da Organização
Social Hospital e Maternidade The-
rezinha de Jesus; da Clínica Inten-
sibaby; da Casa de Saúde de Laran-
jeiras; da Organização Social UTI
Rio; do Centro Infantil de Terapia
Intensiva Neovida; da Perinatal La-
ranjeiras; da Pro Baby; e da Neotin
Neonatal Terapia Intensiva.

“Não podemos mais aceitar

que a crise econômica seja
usada como argumento para
justificar a desassistência à

população. Isso é uma
violência.  Se for preciso,
vamos ao Governo Federal

para solicitar que eles
interfiram na situação.”
Pablo Vazquez, presidente do

CREMERJ
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Todo final de ano as cenas se repetem: mercados e
shoppings lotados, pessoas apressadas a realizar com-
pras para a ceia de Natal e os últimos presentes para a
família e amigos, a chegada do verão, férias escolares,
viagens programadas e a chegada de turistas.

Se por um lado, a cidade está em clima festi-
vo, por um outro lado, médicos e profissionais da
saúde começam a se preocupar com algo que sem-
pre acontece no período: a falta de doadores de
sangue. Nesta época, que costuma se estender até
após o carnaval, há um volume maior de atendi-
mentos nas emergências devido ao crescimento
no número de acidentes.  E, exatamente quando
mais se necessita de doadores, há uma queda que
pode ultrapassar os 70%.

A população brasileira não possui o hábito da
doação de sangue regular.  No Estado do Rio de
Janeiro, menos de 2% da população doa sangue,
quando seria necessário que ao menos 5% adotasse
a prática para que se pudesse atender às demandas
transfusionais, conforme recomenda a Organização
Mundial da Saúde (OMS).

Os doadores de sangue são em sua maioria de
reposição, isto é, indivíduos que doam para familia-
res ou amigos que encontram-se hospitalizados, re-
pondo os estoques dos serviços hemoterápicos. Essa
é uma prática emergencial, tendo em vista a falta de
doadores espontâneos e habituais.

O problema da falta de doadores de sangue é
antigo e revelam questões socioculturais e antropo-
lógicas.  Inúmeras pesquisas acadêmicas revelaram
que existem vários fatores que prejudicam a iniciati-
va espontânea de doar sangue no Brasil. Entre eles,
destaca-se a falta de informação, os mitos e o ima-
ginário negativo sobre o sangue, que geralmente é
associado a acidentes, tragédias, dor e morte, o medo
da agulha e de contaminação.

SAÚDE PÚBLICA • Falta de investimentos afeta hemocentro e provoca queda nas doações

Doação de sangue: uma questão de saúde pública

O Hemorio, órgão ligado à Se-
cretaria de Estado de Saúde (SES)
e Fundação Saúde, responsável
pela captação e abastecimento de
sangue para aproximadamente 200
unidades públicas de saúde, inclu-
indo todas as emergências, mater-
nidades e unidades de terapia in-
tensiva passa por um dos seus
momentos mais críticos em mais de
70 anos de existência.

A unidade, que tem capacidade
instalada para receber 600 voluntári-
os diariamente, há alguns anos têm
se mantido na média de 200 presen-
ças diárias no salão de doadores, o
que compromete todo abastecimen-
to na rede hospitalar.  Há uma déca-
da atrás, o Instituto coletava mais de

100 mil bolsas de sangue.  Em 2015,
registrou-se um total de 66,5 mil
bolsas, quando se poderia coletar
mais que o dobro, de acordo com
sua capacidade instalada.  Até 30 de
outubro, o hemocentro havia coleta-
do pouco mais de 50 mil bolsas de
sangue, indicando que fechará o ano
com um número aquém do necessá-
rio, o que tem sido uma constante
ao longo dos últimos anos.

Com a crise que se propagou na
rede pública, o Hemorio foi bastante
afetado.   Há uma constante irregu-
laridade na entrega de insumos pe-
los fornecedores, que não recebem
do Estado.  Com isso, faltam itens
básicos como tubos de coleta para
exames de sangue.  Há um déficit de

profissionais de saúde que atuam no
cadastro, triagem e salão de coleta,
fazendo o tempo de espera ampliar
em mais de três horas, causando a
desistência de inúmeros candidatos
à doação.  Seguidas demissões de
funcionários administrativos das em-
presas terceirizadas também prejudi-
caram a rotina hospitalar.  O Estado
precisa urgentemente investir na re-
forma estrutural do hemocentro, que
possui o mesmo espaço físico desde
sua inauguração, em 1969.  Outra ne-
cessidade é a ampliação das coletas
móveis, identificada como importan-
te estratégia para alcançar populações
que não tem acesso aos serviços fi-
xos.   Porém, falta uma equipe espe-
cializada para as coletas externas e

os veículos estão sucateados e para-
dos no pátio da unidade.   Outra sa-
ída para se conseguir ampliar a co-
leta seria concretizar o projeto da
descentralização com a construção
de novas unidades na Baixada Flu-
minense e a Zona Oeste, locais onde
existem o maior número de doado-
res de sangue regulares, um projeto
que por falta de investimento do Es-
tado, não sai do papel.

No próximo dia 25/11 é come-
morado o Dia Nacional do Doador de
Sangue.  A população certamente ten-
tará exercer a sua cidadania.  Entre-
tanto, ainda é preciso que as autori-
dades compreendam a importância
deste ato e façam sua parte com os
investimentos necessários.

O Hemorio e a grave situação atual

RJ criou os dois primeiros bancos de sangue públicos no país
Os dois primeiros bancos de sangue públicos

no Brasil foram criados no Rio de Janeiro na dé-
cada de 1940, no conturbado contexto da II Guer-
ra Mundial.  O primeiro em 1941, no Hospital Fer-
nandes Figueira e o segundo em 1944, quando
foi apresentado ao presidente Getúlio Vargas a ideia
de criar um Banco de Sangue no Estado. Assim
nasceu, em 25 de novembro de 1944, o Banco de
Sangue da Lapa, embrião do Instituto Estadual de

Hematologia, que anos após foi transferido para a
Rua Frei Caneca e passou a se chamar Hemorio.

Apesar de existir uma lei que proibia a remune-
ração para a doação de sangue desde os anos 1950,
bancos de sangue clandestinos proliferavam e não
existiam normas e fiscalizações, permitindo um co-
mércio ilegal de sangue e a proliferação de doen-
ças transmissíveis, ameaçando pacientes que ne-
cessitavam de transfusões constantes.

A Aids e a criação das políticas públicas
 Foi somente com o aparecimento da Aids que

o cenário começou a se modificar.  Em 1981, cer-
ca de 2% dos casos de Aids transmitidos no Brasil
se davam através de transfusão de sangue e mais
de 50% dos hemofílicos apresentavam-se infecta-
dos pelo vírus HIV, um grande problema de saúde
pública enfrentado na época.

Devido a uma grande pressão da sociedade
civil sobre o governo, de personalidades como
o cartunista Henfil e seu irmão, o sociólogo Be-
tinho, além de várias entidades, entre elas o CRE-
MERJ, que políticas públicas foram criadas para
eliminar o descontrole do sangue no Brasil.  O
projeto da Lei do Sangue, desenvolvida por mé-
dicos e pesquisadores, foi enviada ao Ministério

da Saúde através de uma grande mobilização
popular, culminando com a 8ª Conferência Na-
cional de Saúde (CNS), marco para a Reforma
Sanitária Brasileira e para a posterior criação do
Sistema Único de Saúde (SUS).

Com a Constituição, promulgada em 1988, di-
versos bancos de sangue privados foram fecha-
dos pela Vigilância Sanitária, os serviços foram ade-
quados às normas técnicas e foi formulada a Polí-
tica Nacional de Sangue, que é válida até hoje.

Os anos seguintes foram marcados pela rees-
truturação da Hemoterapia e mudança de sua ima-
gem junto à sociedade brasileira e o universo da
doação de sangue foi, aos poucos, se organizan-
do, com a criação dos hemocentros.




